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1. ENQUADRAMENTO 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) visa promover a integração das 

preocupações ambientais e de sustentabilidade em planos, programas e 

políticas, e na discussão dos cenários e impactes territoriais que lhe estão 

subjacentes. A AAE tem sobretudo o papel facilitador deste processo, 

através da identificação de ameaças e de situações de oportunidade 

ambiental e de sustentabilidade. 

 

A emissão da Declaração Ambiental constitui uma das etapas finais da 

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) de planos, programas e políticas, tal 

como regulado no Decreto-Lei (DL) n.º 232/2007, de 15 de Junho, que 

assim consagra no ordenamento jurídico nacional os requisitos legais 

europeus estabelecidos pela Diretivas n.º 2001/42/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de Junho de 2001, e 2003/35/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Maio de 2003. 

A adaptação do regime de avaliação ambiental aos Instrumentos de Gestão 

Territorial surge ainda no quadro legislativo nacional com a publicação do 

DL n.º 380/99, de 22 de Setembro, por sua vez alterado e republicado pelo 

DL n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, que estabelece o Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). 

 

Assim, com base neste contexto legal, a revisão do Plano Diretor Municipal 

(PDM) da Ribeira Brava encontra-se sujeita a Avaliação Ambiental (AA) e o 

responsável pela mesma é a Câmara Municipal da Ribeira Brava. Esta 

responsabilidade estende-se à decisão de elaborar a AAE, determinação do 

âmbito e alcance da AAE, preparação do Relatório Ambiental (RA) e 

respetivas consultas, e apresentação da presente Declaração Ambiental 

(DA). 
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O PDM da Ribeira Brava em vigor foi ratificado pela Resolução do Governo 

Regional n.º 2/2002/M, publicada a 26 de Agosto de 2002 no Diário da 

República – N.º 196, I – Série - B. 

Tendo passado mais de seis anos da entrada em vigor do PDM, foi sentida a 

necessidade de se proceder a uma análise da evolução do enquadramento 

jurídico do PDMRB e dos principais indicadores económicos, ambientais e 

sociais, bem como avaliar se os objetivos e intenções definidos no PDMRB 

foram cumpridos. 

Assim “este é o momento apropriado para uma reflexão profunda sobre as 

estratégias a prosseguir, que deverão traduzir as principais opções de 

desenvolvimento económico, social, cultural e ambiental, favorecendo ou 

condicionando a utilização do território pelos diversos sectores de atividade 

e defendendo e valorizando os recursos existentes, no sentido de um 

desenvolvimento consistente e sustentável” (Inplenitus, 2013a). 

Esta reflexão inclui toda uma análise da adequabilidade do PDM em vigor às 

novas dinâmicas económicas, sociais e ambientais que foram surgindo e 

evoluíram ao longo destes anos. Deste modo, a decisão de iniciar o 

processo de revisão do PDM surgiu na sequência natural desta reflexão e 

pela identificação de determinados aspetos que fundamentam esta tomada 

de decisão. 

A revisão do PDMRB pretende proceder à adaptação do PDM aos diplomas e 

regimes jurídicos aprovados ou em fase de adaptação à Região Autónoma 

da Madeira (RAM) (posteriormente à entrada em vigor do PDM), que criam 

um novo enquadramento, diferente do que serviu de base à construção do 

PDM atual e, ainda, à correção de disfunções de caráter gráfico, dispondo 

de cartografia de base atualizada que permite a elaboração de uma 

proposta técnica mais adequada à realidade física e, logo, mais conducente 

à concretização dos objetivos estipulados - nomeadamente a adequação de 

perímetros urbanos ao território (centralizando assim recursos e 

infraestruturas, com evidentes ganhos de eficiência, menores custos e 

claros benefícios ambientais e de qualificação urbanística) (Inplenitus, 

2013a). 
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A adoção de medidas que se insiram em estruturas de sistemas de 

informação geográfica (SIG) que visem uma eficaz gestão e conhecimento 

do território, bem como a agilização da disponibilização da informação ao 

Munícipe, é outra das metas a procurar com o processo de revisão. Por 

último, é ainda uma oportunidade para analisar o concelho do ponto de 

vista da proteção civil, através da elaboração do Plano Municipal de 

Emergência de Proteção Civil da Ribeira Brava, e respetivo Relatório de 

Riscos e identificação cartográfica dos mesmos, assim como para elaborar o 

Mapa de Ruído, identificando as zonas de maior exposição ao ruído 

ambiente, e tornando possível a aferição das que, sob esse pondo de vista, 

oferecem maior qualidade de vida (Inplenitus, 2013a). 

Assim, o novo PDMRB deve mostrar-se um instrumento flexível e atento à 

realidade em constante mutação, dando resposta às atuais exigências de 

contenção e colmatação, reabilitação e renovação urbanas, e de valorização 

e salvaguarda do meio natural. Só assim se poderá manter válido e 

ajustado durante o seu período de vigência, contribuindo para uma eficaz 

gestão urbanística e para uma equilibrada gestão dos recursos e 

complementaridade de investimentos. 

 

Tal como definido pelo instrumento regulador (DL n.º 232/2007) no seu 

artigo 5.º, a AAE iniciou-se com a fase de Definição de Âmbito e 

Identificação de Fatores Críticos. Esta fase foi crucial para o bom 

desempenho da AAE e teve como objetivos definir o quadro estratégico de 

referência para a AAE, determinar as questões de avaliação e fatores 

ambientais significativos e identificar o público-alvo para consulta, bem 

como a metodologia a adotar para a componente de participação do 

público. 

No final desta fase, foi solicitado parecer às seguintes entidades: 

 Secretaria Regional do Equipamento Social da Região Autónoma da 

Madeira; 

 Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais da Região 

Autónoma da Madeira; 
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 Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM; 

 Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM; 

 Serviço do Parque Natural da Madeira; 

 IGSERV — Investimentos, Gestão e Serviços, S.A.; 

 IGA – Investimentos e Gestão da Água, S.A.; 

 IGH – Investimentos e Gestão Hidroagrícola, S.A.; 

 Valor Ambiente — Gestão e Administração de Resíduos da Madeira, 

S.A.; 

 RAMEDM – Estradas da Madeira, S.A.; 

 Secretaria Regional do Turismo e Transportes. 

 

Numa segunda fase, procedeu-se à elaboração da versão preliminar do 

Relatório Ambiental para Consulta das Entidades e respetivo Resumo Não 

Técnico (RNT), onde foi analisada a situação existente, os efeitos 

significativos sobre o ambiente resultantes da concretização da revisão do 

PDM da Ribeira Brava em análise e, consequentemente, foram propostas 

medidas de planeamento e gestão e de controlo, com o intuito de preparar 

e antecipar alguns dos efeitos potencialmente adversos desta revisão. 

Esta versão preliminar do RA foi enviada para as ERAE. Após a receção dos 

pareceres, procedeu-se à elaboração da versão final do RA e respetivo RNT 

incorporando, de um modo geral, os contributos efetuados pelas Entidades 

na versão preliminar do mesmo, e é sobre os mesmos que incide a presente 

Declaração Ambiental. 

 

A Declaração Ambiental (DA) integra assim o procedimento de Avaliação 

Ambiental Estratégica (AAE) da revisão do Plano Diretor Municipal da 

Ribeira Brava, e foi elaborada de acordo com o disposto no artigo 10.º do 

DL n.º 232/2007. 
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A DA destina-se a informar o público, e as autoridades consultadas, sobre a 

forma como as questões ambientais são refletidas na revisão do PDM da 

Ribeira Brava, apresentando as medidas de controlo previstas que deverão 

ser seguidas pela entidade responsável. 

 

Após a aprovação da proposta de revisão do PDM da Ribeira Brava, a 

Declaração Ambiental deverá ser remetida à Entidade Competente, 

acompanhada do respetivo Plano (no caso deste ainda não ter sido objeto 

de publicação em Diário da República). Posteriormente, esta informação 

será veiculada ao público pela Câmara Municipal da Ribeira Brava (entidade 

responsável pela revisão do plano), através da respetiva página da Internet 

(http://www.cm-ribeirabrava.pt/). 

 

A análise do presente documento não dispensa a consulta do respetivo 

Relatório Ambiental, já sujeito a pronúncia e apreciação por parte das 

Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE). 

 

A Declaração Ambiental encontra-se estruturada de acordo com as 

subalíneas i) a v) da alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º do DL n.º 232/2007, 

de 15 de Junho, designadamente: 

i. a forma como as considerações ambientais e o relatório ambiental 

foram integrados na revisão do Plano; 

ii. as observações apresentadas durante a consulta realizada nos 

termos do artigo 7.º e os resultados da respetiva ponderação, 

devendo ser justificado o não acolhimento dessas observações; 

iii. o resultado das consultas realizadas nos termos do artigo 8.º; 

iv. as razões que fundaram a aprovação da revisão do Plano à luz de 

outras alternativas razoáveis abordadas durante a sua elaboração; 

v. as medidas de controlo previstas em conformidade com o disposto 

no artigo 11.º. 
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2. INTEGRAÇÃO DAS CONSIDERAÇÕES AMBIENTAIS E DO 

RELATÓRIO AMBIENTAL NA REVISÃO DO PDM DA RIBEIRA 

BRAVA 

A revisão do PDM da Ribeira Brava foi sujeita a um processo de Avaliação 

Ambiental que consistiu, em conformidade com o RJIGT e com a alínea a) 

do artigo 2.º do DL n.º 232/2007, na identificação, descrição e avaliação 

dos eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do 

Plano, tendo a AA sido realizada durante o procedimento de preparação e 

elaboração da revisão e antes da sua aprovação. 

O processo de AA concretizou-se através da elaboração do Relatório 

Ambiental (RA) e na realização de consultas às entidades com 

responsabilidades ambientais específicas (ERAE). Desta consulta, 

resultaram um conjunto de pareceres os quais foram ponderados e 

refletidos no RA. 

 

A identificação dos Fatores Críticos para a Decisão (FCD) foi feita através da 

integração das questões estratégicas relevantes para a proposta de revisão 

do PDM da Ribeira Brava com os fatores ambientais, com a relação com 

outros planos e programas e das especificidades da revisão em análise. Os 

FCD refletem os temas que estruturam a avaliação e que correspondem aos 

fatores fundamentais a serem considerados no processo de decisão, na 

conceção das opções estratégicas da revisão do PDM da Ribeira Brava e das 

ações que as implementam. 

Tendo por base a análise de tendências, a identificação dos efeitos 

significativos e a identificação de oportunidades e riscos, para cada FCD, e 

tendo em conta os cenários desenvolvidos, compilaram-se as principais 

oportunidades e riscos associados à revisão do PDM da Ribeira Brava. 
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3. OBSERVAÇÕES DAS CONSULTAS REALIZADAS NOS TERMOS DO 

ARTIGO 7.º E RESULTADOS DA RESPECTIVA PONDERAÇÃO 

No Quadro 1 apresenta-se o sumário das sugestões, comentários e/ou 

assuntos abordados nos pareceres apresentados pelas entidades à versão 

preliminar do Relatório Ambiental (veja-se o anexo do presente 

documento). 
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Quadro 1 - Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados nos pareceres apresentados pelas entidades à versão 

preliminar do Relatório Ambiental. 

Entidade Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

Vice-Presidência do 

Governo Regional da 

Madeira 

(…) No seguimento da reunião realizada ontem, junto seguem os comentários das várias entidades tuteladas pela 

Vice-Presidência (com exceção da DREstradas, que tem sido consultada à parte), pelo que o nosso parecer vai no 

sentido de FAVORÁVEL CONDICIONADO à observância dos mesmos: (…) 

(…) A DREP informou-nos que, tal como a MPE, nada tinha a acrescentar.(…) 

Empresa da Eletricidade 

da Madeira, S.A. 

(…) - No que tange à caraterização da produção e consumo energético existem algumas imprecisões (quantidades 

desatualizadas), que poderão ser corrigidos, se o entenderem relevante. Nesse sentido, segue-se uma síntese dos 

meios de produção na Madeira nos seguintes quadros (2 por cada ano), referentes aos anos de 2011, 2012 e 2013, 

de modo a permitir escolher o ano de referência: (…).  

(…) Dos 9 parques eólicos da ilha da Madeira, 4 são da ENEREEM, sendo os restantes de outras entidades privadas. 

A título informativo, segue-se uma síntese das instalações de microprodução (essencialmente fotovoltaica) 

instaladas por freguesia, no concelho da Ribeira Brava. (…) 

Direção Regional do 

Comércio, Indústria e 

Energia 

(…) Na sequência do pedido de parecer solicitado relativo à versão final do PDM da Ribeira Brava, e analisados os 

documentos em causa, não existem objeções a apresentar aos mesmos. (…) 

Madeira Parques 

Empresariais, S.A. 
(…) Serve o presente para informar que a MPE, SA. nada tem a acrescentar ao documento enviado.(…) 

Direção Regional de 

Estradas 

Relatório Ambiental 

(…) Na página 130, último parágrafo, onde é referido: “(…) Via Expresso 1 (…)”, julgamos que deverá ser referido 

“(…) Via Rápida 1 (…)”, uma vez que a Via Expresso não serve o concelho de Ribeira Brava. 
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Entidade Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

Direção Regional de 

Estradas (cont.) 

Na página 131, penúltimo parágrafo, é referido “No município da Ribeira Brava existem 72 pontes e 1 viaduto 

rodoviário, o Viaduto da Amoreira, composto por duas faixas separadas na Estrada Regional 101, também 

designada por Via Rápida (com 9 pontes e 4 túneis). Outra das vias que se destaca é a Estrada Regional 104, 

também designada por Via Expresso 4, que possui 8 pontes e 2 túneis (entre eles o Túnel da Encumeada, com 

aproximadamente 3100 metros) e que constitui a principal ligação do município ao norte da Ilha.” 

Relativamente a este parágrafo fazemos as seguintes referências: 

Na VR1 existem: 

3 pontes duplas (Ribeira Brava/Melões/Campanário); 

Viaduto da Amoreira + 3 viadutos nos ramos de saída/entrada da VR1; 

4 túneis duplos (Ribeira Brava/Amoreira/Campanário/Vera Cruz). 

Na VE4/ER104 (troço concessionado) existem: 

1 Passagem inferior (Serra de Água) e 3 PH (Meia Légua/Serra de Água/Encumeada, com as mais significativas. 

ER 104 (troço não concessionado 230m): 

11 PH em box-culvert, com vãos de 2m a 5m 

VE3/ER 101  

3 Pontes (Ponte Vermelha/Ribeira Brava/Tabua) 

2 Túneis na VE4/ER104 (túnel da Encumeada/Meia Légua) 

 

Na página 134, 1.º parágrafo, é referido “No município existe um túnel com uma extensão superior a 3 000 metros 

(Túnel da Encumeada pertencente à ER 104/VE 4), 2 túneis entre 1 500 e 3 000m (Túnel da Ribeira Brava na VR 1 

e o Túnel da Ribeira Brava/Tabua na VE 3) e 2 com uma extensão compreendida entre os 1 000 e os 1 500 

metros.” Em nosso entender a informação poderia ficar mais incisiva quanto à designação/extensão dos maiores 

túneis do concelho, pelo que sugerimos: “No município existe o Túnel da Encumeada com a extensão de 3 100 

metros, pertencente à ER104/VE4, o Túnel da Ribeira Brava com a extensão de 1 800 metros, na VR1, o Túnel da  
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Entidade Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

Direção Regional de 

Estradas (cont.) 

Ribeira Brava/Tabua com a extensão de 1 395 metros, na VE3 e ainda os Túneis I e II de Acesso ao Parque 

Empresarial com as extensões de 880 metro e 1 163 metros, respetivamente.” O restante texto manter-se-ia. 

 

Igualmente, o último período do mesmo parágrafo, onde é referido que “(…) O Túnel da Encumeada tem um Plano 

de Emergência Interno e o Túnel da Ribeira Brava/Tabua brevemente também contará com o respetivo plano. (…)” 

e uma vez que todos os túneis da VR1 também possuem esse plano de emergência, sugerimos então que ficasse 

“(…) Os Túneis da VR1 e o Túnel da Encumeada tem um Plano de Emergência Interno e o Túnel da Ribeira 

Brava/Tabua brevemente também contará com o respetivo plano. (…)” 

 

Relativamente ao 2.º parágrafo, que faz referência ao tráfego médio diário é referido: “A maior parte dos túneis 

existentes no município contam com um tráfego superior a 15 000 viaturas/dia, todos eles com a sua localização no 

sul do concelho, 2 dos túneis contam com um tráfego médio diário que se situa entre os 10 000 e os 15 000 

veículos/dia, (…). De acordo com os elementos de que dispomos, verifica-se que os tuneis de maior tráfego 

encontram-se, efetivamente, a sul do concelho, verificando-se que os túneis da VR1 e os túneis entre a Rotunda sul 

e a Rotunda norte da VE3 contam com um tráfego superior a 15 000 viaturas/dia e entre a Rotunda sul e o túnel da 

Ribeira Brava/Tabua o tráfego médio diário varia entre os 10 000 e os 15 000 veículos/dia. Relativamente aos 

outros dados/contagens não dispomos dessa informação. 

 

Na página 293 e seguintes, a referência ao diploma que rege a classificação das estradas da rede regional, 

nomeadamente o Decreto Legislativo Regional n.º 15/205/M, de 9 de agosto, este foi alterado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 1/2013/M, de 2 de janeiro, muito embora afete unicamente os anexos. 

 

Na página 298, onde é referido “ER 229 – Ribeira Brava – Funchal (partindo da ER 101, na vila da Ribeira Brava, 

passa pelo Campanário e pelo concelho de Câmara de Lobos, até ao Funchal)”, deverá ser “ER 229 – Ribeira Brava 

– Câmara de Lobos (partindo da ER 101, na vila da Ribeira Brava, passa pelo Campanário até ao concelho de  
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Entidade Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

Direção Regional de 

Estradas (cont.) 

Câmara de Lobos)”, de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 1/2013/M, de 2 de janeiro, que procede à 

alteração do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2005/M, alterado pelo Decreto Legislativo n.º 1/2013/M, de 9 de 

Agosto, alterado pelo Decreto Legislativo n.º 1/2013/M, de 2 de Janeiro. 

 
Somos ainda de opinião que nas Estradas de Nível II, a ER 230 também deveria ser aqui considerada e que a ER 

112, dado pertencer à rede regional principal, deveria fazer parte das Estradas de Nível I. 

 
Na página 354, último parágrafo, onde se refere a criação de novas vias, sugeríamos a alteração do período: “(…) 

Em particular, destaca-se a construção da via de ligação da ER 229 ao PERB e ao Estaleiro a Norte deste, que se 

revela uma mais-valia na perspetiva empresarial, uma vez que permite um acesso rápido e direto ao Funchal. (…)” 

para: Em particular, destaca-se a recente construção da via de ligação da ER 230 ao PERB e ao Estaleiro a Norte 

deste, ER 112 – Campanário – Boa Morte, que se revela uma mais-valia na perspetiva empresarial e à prevista 

reformulação do Nó do Campanário, uma vez que permitem um acesso rápido e direto ao Funchal. 

 
Relatório Ambiental – Resumo Não Técnico 

O texto acima referido deverá constar na página 57 deste documento, ou seja “(…) Em particular, destaca-se a 

construção da via de ligação da ER 229 ao PERB e ao Estaleiro a Norte deste, que se revela uma mais-valia na 

perspetiva empresarial, uma vez que permite um acesso rápido e direto ao Funchal. (…)” para: Em particular, 

destaca-se a recente construção da via de ligação da ER 230 ao PERB e ao Estaleiro a Norte deste, ER 112 – 

Campanário – Boa Morte, que se revela uma mais-valia na perspetiva empresarial e à prevista reformulação do Nó 

do Campanário, uma vez que permitem um acesso rápido e direto ao Funchal. 

Secretaria Regional do 

Ambiente 

Relativamente ao assunto acima referenciado, proporcionou-se a audição dos serviços técnicos da DROTA – Direção 

Regional do Ordenamento do Território e Ambiente, da DRFCN – Direção Regional de Florestas e Conservação da 

Natureza, da DRADR – Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, do Serviço do PNM – Parque 

Natural da Madeira, bem como da IGSERV – Investimentos, Gestão e Serviços, S.A. que devido à especificidade do 

seu parecer será anexado a este ofício. 
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Entidade Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

Secretaria Regional do 

Ambiente (cont.) 

Numa apreciação global, a Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, emite parecer favorável 

condicionado aos aspetos mencionados pelas diferentes entidades consultadas. 

Os serviços técnicos da DROTA, no que ao Ordenamento do Território diz respeito são de opinião que de um modo 

geral os elementos entregues cumprem o estipulado no Decreto Legislativo Regional n.º 43/2008/M, de 23 de 

Dezembro, que define o sistema regional de gestão territorial, alertando no entanto para algumas questões dignas 

de ressalva, algumas já anteriormente referidas por altura da 3ª reunião, as quais passamos a enunciar: (…) 

(…) No que à Qualidade Ambiental diz respeito, da análise aos documentos Relatório de Definição do Âmbito da 

Avaliação Ambiental e Análise dos Fatores Críticos, Relatório Ambiental e Resumo Não Técnico, podemos constatar 

que na sua elaboração foi utilizada uma correta e eficaz metodologia e o seu conteúdo é adequado à prossecução 

dos objetivos da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). 

No Relatório de Definição do Âmbito da Avaliação Ambiental e Análise dos Fatores Críticos estão refletidos os temas 

que estruturam a avaliação e que correspondem aos fatores fundamentais a serem considerados no processo de 

decisão, na conceção das opções estratégicas da revisão do Plano Diretor Municipal da Ribeira Brava (PDMRB) e das 

ações que as implementam. 

O relatório ambiental desenvolve-se num conjunto de capítulos, que se referem ao âmbito e objetivos da AAE e 

metodologia utilizada, descrição do objeto da avaliação, os seus objetivos e a relação da revisão do PDMRB com 

outros planos, pareceres emitidos pelas entidades consultadas na fase de definição do âmbito ambiental, questões 

estratégicas inerentes à revisão do PDMRB e importantes na definição dos FCD. 

Por último, recomendamos a retificação relativa à referência à Direção Regional de Saneamento Básico, nas páginas 

301 e 308, entidade extinta em 2009. 

(…) Por sua vez o Serviço do PNM, após observação e análise dos diversos elementos que compõem a referida 

documentação, dado terem sido aceites as suas propostas e incorporadas no documento a área protegida do Parque 

Natural da Madeira, as áreas classificadas no âmbito da Rede Natura e a proteção da biodiversidade e da paisagem, 

não têm mais observações a fazer à presente documentação. 
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Os contributos efetuados pelas ERAE foram, de um modo geral, tidos em consideração na elaboração da versão final do 

Relatório Ambiental e do respetivo Resumo Não Técnico. 
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4. RESULTADO DAS CONSULTAS REALIZADAS NOS TERMOS DO 

ARTIGO 8.º 

As consultas efetuadas nos termos do artigo 8.º dizem respeito a consultas 

a Estados membros da União Europeia que possam ser afetados 

significativamente pelo plano em questão. Considera-se não ser este o caso 

no âmbito da revisão do PDM da Ribeira Brava, pelo que as referidas 

consultas não foram realizadas. 
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5. RAZÕES QUE FUNDARAM A APROVAÇÃO DA REVISÃO DO PLANO 

À LUZ DE OUTRAS ALTERNATIVAS RAZOÁVEIS ABORDADAS 

DURANTE A SUA ELABORAÇÃO 

O Plano Diretor Municipal é um instrumento do ordenamento do território 

desenvolvido com o objetivo de planear o uso e ocupação do solo do 

município da Ribeira Brava, na Região Autónoma da Madeira. É o 

instrumento base de ordenamento de todo o território do município, 

integrando também as orientações estratégicas do modelo de 

desenvolvimento do concelho, através da definição de estratégias de 

planeamento e gestão urbanísticas. Deste modo, pretende-se desenvolver e 

definir, ao nível do PDM, princípios e normas de uso dos solos que integrem 

uma visão de utilização racional do território, devendo este plano ser 

compatibilizado com aqueles hierarquicamente superiores. Nesta linha, a 

revisão do PDM deverá integrar também regras que serão diretamente 

aplicáveis ao nível das unidades operativas de planeamento e gestão que 

vierem a ser propostas. 

 

O PDM da Ribeira Brava em vigor foi ratificado pela Resolução do Governo 

Regional n.º 2/2002/M, publicada a 26 de Agosto de 2002 no Diário da 

República – N.º 196, I – Série - B. 

De acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 43/2008/M, de 23 de 

Dezembro, o Plano Diretor Municipal “(…) estabelece a estratégia de 

desenvolvimento territorial, a política municipal de ordenamento do 

território e de urbanismo e as demais políticas urbanas, integra e articula as 

orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial de âmbito 

nacional e regional e estabelece o modelo de organização espacial do 

território municipal” (n.º 1 do artigo 63.º). O artigo 82.º refere que a 

revisão dos planos municipais de ordenamento do território pode decorrer: 

i) [D]a necessidade de adequação à evolução, a médio e longo prazos, das 

condições económicas, sociais, culturais e ambientais que determinaram a 

respetiva elaboração, tendo em conta os relatórios de avaliação da 

execução dos mesmos [só depois de decorridos três anos após a entrada 
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em vigor do plano]; ii) [D]e situações de suspensão do plano e da 

necessidade da sua adequação à prossecução dos interesses públicos que a 

determinaram. Esta revisão implica a “(…) reconsideração e reapreciação 

global das opções estratégicas do plano, dos princípios e objetivos do 

modelo territorial definido ou dos regimes de salvaguarda e valorização dos 

recursos e valores territoriais”. 

Tendo passado mais de seis anos da entrada em vigor do PDM, foi sentida a 

necessidade de se proceder a uma análise da evolução do enquadramento 

jurídico do PDMRB e dos principais indicadores económicos, ambientais e 

sociais, bem como avaliar se os objetivos e intenções definidos no PDMRB 

foram cumpridos. 

Assim “este é o momento apropriado para uma reflexão profunda sobre as 

estratégias a prosseguir, que deverão traduzir as principais opções de 

desenvolvimento económico, social, cultural e ambiental, favorecendo ou 

condicionando a utilização do território pelos diversos sectores de atividade 

e defendendo e valorizando os recursos existentes, no sentido de um 

desenvolvimento consistente e sustentável” (Inplenitus, 2013a). 

Esta reflexão inclui toda uma análise da adequabilidade do PDM em vigor às 

novas dinâmicas económicas, sociais e ambientais que foram surgindo e 

evoluíram ao longo destes anos. Deste modo, a decisão de iniciar o 

processo de revisão do PDM surgiu na sequência natural desta reflexão e 

pela identificação de determinados aspetos que fundamentam esta tomada 

de decisão. 

A revisão do PDMRB pretende proceder à adaptação do PDM aos diplomas e 

regimes jurídicos aprovados ou em fase de adaptação à Região Autónoma 

da Madeira (RAM) (posteriormente à entrada em vigor do PDM), que criam 

um novo enquadramento, diferente do que serviu de base à construção do 

PDM atual e, ainda, à correção de disfunções de caráter gráfico, dispondo 

de cartografia de base atualizada que permite a elaboração de uma 

proposta técnica mais adequada à realidade física e, logo, mais conducente 

à concretização dos objetivos estipulados - nomeadamente a adequação de 

perímetros urbanos ao território (centralizando assim recursos e 

infraestruturas, com evidentes ganhos de eficiência, menores custos e 



DECLARAÇÃO AMBIENTAL 

DA REVISÃO DO PDM DA RIBEIRA BRAVA 
 

 

-17- 

claros benefícios ambientais e de qualificação urbanística) (Inplenitus, 

2013a). 

A adoção de medidas que se insiram em estruturas de sistemas de 

informação geográfica (SIG) que visem uma eficaz gestão e conhecimento 

do território, bem como a agilização da disponibilização da informação ao 

Munícipe, é outra das metas a procurar com o processo de revisão. Por 

último, é ainda uma oportunidade para analisar o concelho do ponto de 

vista da proteção civil, através da elaboração do Plano Municipal de 

Emergência de Proteção Civil da Ribeira Brava, e respetivo Relatório de 

Riscos e identificação cartográfica dos mesmos, assim como para elaborar o 

Mapa de Ruído, identificando as zonas de maior exposição ao ruído 

ambiente, e tornando possível a aferição das que, sob esse pondo de vista, 

oferecem maior qualidade de vida (Inplenitus, 2013a). 

Assim, o novo PDMRB deve mostrar-se um instrumento flexível e atento à 

realidade em constante mutação, dando resposta às atuais exigências de 

contenção e colmatação, reabilitação e renovação urbanas, e de valorização 

e salvaguarda do meio natural. Só assim se poderá manter válido e 

ajustado durante o seu período de vigência, contribuindo para uma eficaz 

gestão urbanística e para uma equilibrada gestão dos recursos e 

complementaridade de investimentos. 

 

A AAE contemplou a análise ambiental dos seguintes cenários: com a 

implementação da revisão do PDMRB e sem a implementação da revisão do 

PDMRB. 

 

Por outro lado, tendo em atenção os Instrumentos de Gestão Territorial 

(IGT), as diretrizes dos demais documentos estratégicos analisados no 

âmbito do Quadro Referência Estratégico e ainda os objetivos da revisão do 

PDM da Ribeira Brava, foi identificado um conjunto de Questões 

Estratégicas (QE) estruturantes às quais a revisão do PDMRB tem que dar 

resposta: 
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QE 1 - Adequação ao quadro de desenvolvimento local do estabelecido 

nos IGT de âmbito nacional e regional. 

QE 2 - Definição das principais regras a que devem obedecer a 

ocupação, uso e transformação do solo na área de intervenção. 

QE 3 - Valorização do mundo rural: 

QE 3.1 - Fomento das atividades agrícolas. 

QE 3.2 - Assumir e defender a paisagem humanizada, como fator 

capital de manutenção e valorização do produto turístico. 

QE 3.3 - Optimização das infraestruturas e contenção da edificação 

dispersa. 

QE 4 - Proteção e aproveitamento racional dos valores e recursos 

naturais: 

QE 4.1 - Delimitação da estrutura ecológica municipal, com vista à 

salvaguarda e equilíbrio dos ecossistemas. 

QE 4.2 - Promoção turística sustentada dos espaços naturais, de 

acordo com o seu potencial turístico e capacidade de carga. 

QE 4.3 - Promoção dos recursos turísticos de mar e montanha. 

QE 4.4 - Promoção do uso racionalizado da água e da utilização de 

fontes energéticas renováveis. 

QE 5 - Valorização do património e qualificação urbana: 

QE 5.1 - Valorização e qualificação dos espaços públicos nos 

aglomerados urbanos. 

QE 5.2 - Delimitação de Unidades Operativas de Planeamento e 

Gestão com vista à salvaguarda e valorização de centros 

históricos/núcleos originais. 

QE 5.3 - Inventariação do património edificado. 

QE 6 - Promoção da identidade e da coesão territorial: 
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QE 6.1 - Criar diferenciação pela qualidade, no âmbito da vocação 

turística. 

QE 6.2 - Consolidação de uma rede urbana equilibrada e 

sustentada, solidária e consistente. 

QE 6.3 - Criar uma estratégica de captação de investimento, de 

fixação de casais jovens e de quadros. 

QE 6.4 - Propiciar condições de equidade económica, social e 

territorial no acesso aos bens, serviços e equipamentos. 

QE 7 - Apostar numa política de prevenção e defesa face aos Riscos 

naturais e tecnológicos no município. 

 

A implementação da revisão do PDM da Ribeira Brava, tal como se encontra 

proposto, acarreta efeitos essencialmente positivos ao nível do Fator Crítico 

para a Decisão Desenvolvimento Humano e Competitividade. Os Fatores 

Críticos para a Decisão Riscos Naturais e Tecnológicos, Potencialidades e 

Fragilidades Territoriais e Qualidade Ambiental apresentam efeitos 

negativos e positivos. 

No que respeita ao Desenvolvimento Humano e Competitividade, os 

efeitos positivos relacionam-se com a melhoria da qualidade de vida das 

populações, em particular ao nível do poder de compra concelhio e do 

emprego, decorrente do desenvolvimento de atividades económicas, 

realidade no concelho e na totalidade da RAM. Estes e outros aspetos, como 

sejam a qualificação do parque habitacional e de espaços públicos, 

infraestruturas, entre outros, contribuem para a fixação das populações no 

concelho de Ribeira Brava, em particular dos jovens. 

As dinâmicas socioeconómicas tiram partido dos aspetos referidos, uma vez 

que essas condições determinam uma maior atratividade do concelho para 

novos negócios e empresas, particularmente, no momento atual, ao nível 

do sector terciário. A dinamização empresarial, por sua vez, contribui para a 

taxa de empregabilidade da população, para a formação de quadros 
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qualificados e consequente desenvolvimento humano e económico do 

concelho. 

Por fim, no que toca aos Riscos Naturais e Tecnológicos, os efeitos 

positivos prendem-se com a elaboração da Carta do Localização do Risco – 

Movimentos de Massa em Vertentes e da Carta de Localização do Risco – 

Cheias e Inundações, ambas efetuadas no âmbito da revisão do PDMRB, e 

onde se identificam as zonas de risco. Estas zonas foram consideradas na 

Planta de Ordenamento e no Regulamento proposto. A Planta de 

Condicionantes – Incêndios Florestais é outro dos efeitos positivos, uma vez 

que a mesma também foi considerada na Planta de Ordenamento e no 

Regulamento da revisão do PDM. Outro efeito positivo é a tendência 

crescente para a diminuição da elevada dependência dos combustíveis 

fósseis graças ao recurso de energias produzidas a partir de fontes 

renováveis, o que converge com as questões estratégicas do PDM proposto 

no âmbito da promoção da utilização de energias de fontes renováveis. Em 

termos de efeitos negativos, apresenta-se a proliferação de espécies 

vegetais invasoras que aumentam o risco de incêndio e a presença humana 

em zonas de risco. 

No que toca ao FCD Potencialidades e Fragilidades Territoriais, os 

efeitos positivos relacionam-se com a instituição da figura EEM e a 

delimitação da RAN e da REN. Em Solo Urbano destaca-se a consolidação da 

malha urbana e da regularização da dispersão construtiva, de forma a 

adequar os perímetros urbanos às previsões sociodemográficas para o 

concelho. Em Solo Rural destaca-se a criação das categorias de “Espaços 

Afetos a Atividades Industriais” e “Espaços de Equipamentos e Outras 

Infraestruturas”, que vem combater a dispersão territorial das atividades 

industriais. Os efeitos negativos apresentados são o desenvolvimento 

urbano mais focalizado na zona Este do concelho e o aumento substancial 

de alojamentos vagos e de carater sazonal. 

Por último, o FCD Qualidade Ambiental tem como principais efeitos 

positivos, a criação de novas vias que garantem um mais fácil acesso a todo 

o concelho e permitem, sobretudo, o controlo da dispersão edificatória, pois 

garantem que a edificação se desenvolve ao longo de uma rede viária 
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infraestruturada. Em particular, destaca-se a recente construção da via de 

ligação da ER 230 ao PERB e ao Estaleiro a Norte deste, ER 112 – 

Campanário – Boa Morte, que se revela uma mais-valia na perspetiva 

empresarial e à prevista reformulação do Nó do Campanário, uma vez que 

permitem um acesso rápido e direto ao Funchal. Outro dos efeitos positivos 

é a elaboração dos Mapas de Ruído e da Planta de Classificação Acústica do 

município. Ao nível dos efeitos negativos, apresenta-se o aumento do 

tráfego rodoviário o que leva à degradação do ambiente sonoro junto às 

rodovias e aos espaços afetos às atividades industriais, o que, 

consequentemente leva à degradação da qualidade do ar; a insuficiência 

das infraestruturas, em particular do sistema de recolha e tratamento de 

águas residuais, que poderão não ser capazes de dar resposta às novas 

solicitações e terem que ser restruturadas. 

Neste contexto, e face às alterações na evolução das condições económicas, 

sociais, culturais e ambientais, a concretização da revisão do PDM da 

Ribeira Brava surge como mais favorável em virtude das questões 

estratégicas consideradas. Por outro lado, as ERAE consultadas 

manifestaram-se favoravelmente a esta proposta de revisão do PDM da 

Ribeira Brava. Estes factos justificam a sua aprovação. 
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6. MEDIDAS DE CONTROLO PREVISTAS EM CONFORMIDADE COM O 

DISPOSTO NO ARTIGO 11.º 

Para que a proposta de revisão do PDM da Ribeira Brava apresente uma 

contribuição efetiva e positiva para o desenvolvimento sustentável local e 

regional, foi desenvolvido um conjunto de medidas de controlo e que fazem 

parte do programa de seguimento a implementar. Sendo assim, estas, 

fazendo parte da monitorização, visam avaliar e controlar os efeitos 

imprevistos significativos decorrentes da execução da revisão do PDMRB 

permitindo aplicar medidas de correção adequadas. No Quadro 2 são 

apresentadas as respetivas medidas. 
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Quadro 2 - Medidas de controlo/Programa de seguimento a implementar por FCD. 

 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Desenvolvimento 

Humano e 

Competitividade 

 Qualificar o nível de vida 

 Avaliar a melhoria da 

qualidade de vida das 

populações, nomeadamente 

ao nível do poder de compra 

concelhio, do emprego e do 

rendimento 

 Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) e seus sub-

índices A dos 

próprios 

indicadores 

 

 Índice de Desenvolvimento 

Social 
 

 Índice do Poder de Compra  

 Inverter a tendência da taxa 

de envelhecimento 

 Avaliar a variação da 

população por faixa etária 

 Variação da população por 

faixa etária 

N.º de 

habitantes 

por faixa 

etária 

 

 Melhorar a coesão económica 

e social  

 Aumentar o rendimento 

disponível 

 Avaliar a evolução da coesão 

económica e social no 

concelho 

 Investimento público e 

privado (total e sectorial) 
€  

 VBP – Valor Bruto de 

Produção 

A do próprio 

indicador 
 

 VAB – Valor Acrescentado 

Bruto 

A do próprio 

indicador 
 

 Contribuir para a promoção do 

potencial humano e 

empresarial 

 Avaliar o potencial humano e 

empresarial no concelho 

 Nº médio de pessoas ao 

serviço por estabelecimento 
N.º  

 Percentagem de 

estabelecimentos com menos 

de 10 pessoas ao serviço 

N.º  
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 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Desenvolvimento 

Humano e 

Competitividade 

(cont.) 

 Promover a inovação e o 

empreendedorismo 

 Diversificar o tecido produtivo 

 Aferir a evolução do tecido 

produtivo no concelho 

 N.º de novas empresas 

criadas 
N.º  

 N.º de atividades económicas 

emergentes 
N.º  

 N.º de iniciativas realizadas 

com o intuito de promover a 

inovação e o 

empreendedorismo 

N.º  

 Aumentar o emprego 
 Monitorizar a evolução da 

taxa de emprego do concelho 

 Variação da taxa de 

desemprego 
%  

 N.º de iniciativas realizadas 

com o intuito de combater o 

desemprego 

N.º  

 Melhorar os cuidados de 

saúde 

 Avaliar a melhoria dos 

cuidados de saúde 

 N.º de farmácias existentes 

no concelho 
N.º  

 N.º de Centros de Saúde em 

funcionamento no concelho 
N.º  

 N.º de clínicas em 

funcionamento no concelho 
N.º  

 N.º de médicos por 1 000 

habitantes 

N.º/1 000 

hab 
 

 N.º de enfermeiros por 1 000 

habitantes 

N.º/1 000 

hab 
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 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Desenvolvimento 

Humano e 

Competitividade 

(cont.) 

 Contribuir para a melhoria dos 

acessos viários e a mobilidade 

da população 

 Avaliar a melhoria dos 

acessos viários e a mobilidade 

da população 

 N.º de novos acessos 

construídos 
N.º  

 N.º de iniciativas realizadas 

para resolução do problema 

de estacionamento existente 

N.º  

 Repartição modal das 

deslocações no concelho 
  

 Potenciar o desenvolvimento 

turístico do concelho 

 Aferir a evolução ocorrida ao 

nível do turismo 

 N.º de novas infraestruturas 

de apoio e acolhimento aos 

visitantes  

N.º  

 N.º de novos 

empreendimentos turísticos 

por tipologia 

N.º  

 Capacidade total dos 

empreendimentos turísticos 

por tipologia 

N.º  

 Conservar o património 

cultural, geológico e natural 

 Assegurar a compatibilização 

dos usos do solo com o 

património cultural, geológico 

e natural 

 Aferir a conservação do 

património cultural, geológico 

e natural 

 N.º de elementos patrimoniais 

de interesse (geológico, 

cultural/edificado, natural e 

paisagístico) classificados e 

em vias de classificação 

N.º  
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 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Desenvolvimento 

Humano e 

Competitividade 

(cont.) 

 Conservar a paisagem e 

assegurar a compatibilização 

com os usos do solo 

 Reforçar a identidade cultural 

 Promover a paisagem, o 

património cultural, geológico 

e natural enquanto 

recursos/produtos turísticos 

 N.º de folhetos interpretativos 

de divulgação patrimonial 
N.º  

Riscos Naturais e 

Tecnológicos 

 Assegurar a proteção das 

zonas costeiras 

 Elaboração de projetos 

desenvolvidos para a proteção 

das zonas costeiras 

 N.º de projetos desenvolvidos 

para a proteção das zonas 

costeiras 

N.º  

 Avaliar o n.º de ocorrências 

de galgamentos costeiros 

 N.º de ocorrências de 

galgamentos costeiros 
N.º  

 Monitorizar o nível da água do 

mar, a temperatura média e 

da pluviosidade média 

 Monitorizar o nível da água do 

mar, a temperatura média e 

da pluviosidade média 

 Taxa de variação da 

temperatura média 
%  

 Taxa de variação da 

pluviosidade média 
%  

 Taxa de variação do nível do 

mar 
%  

 Minimizar os impactes dos 

movimentos de massa em 

vertentes 

 Assegurar a monitorização 

dos locais de maior risco de 

movimentos de massa em 

vertentes 

 Avaliar o n.º de movimentos 

de massa em vertentes 

 Monitorizar os locais de maior 

risco de movimentos de 

massa em vertentes 

 N.º de ocorrência de 

movimentos de massa em 

vertentes 

N.º  

 N.º de monitorizações 

realizadas 
N.º  
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 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Riscos Naturais e 

Tecnológicos 

(cont.) 

 Minimizar os impactes das 

cheias e inundações 

 Assegurar a implantação de 

sistemas de alerta contra 

cheias e inundações, nos 

locais onde estas poderão 

ocorrer garantindo a 

salvaguarda da população 

 Avaliar o n.º de cheias e 

inundações 

 Avaliar a implantação de 

sistemas de alerta contra 

cheias e inundações, nos 

locais onde estas poderão 

ocorrer garantindo a 

salvaguarda da população 

 N.º de ocorrência de 

movimentos de massa em 

vertentes 

N.º  

 N.º de sistemas de alerta 

contra cheias e inundações 

implementados 

N.º  

 Assegurar a proteção das 

florestas contra incêndios 

 Assegurar que existem zonas 

de “proteção” entre as 

florestas e as zonas 

habitacionais 

 Assegurar a proteção das 

áreas urbanas contra 

incêndios, nomeadamente 

através da utilização de 

materiais de construção com 

uma resistência ao fogo 

superior (por exemplo, tintas 

com maior índice de 

resistência ao fogo) 

 Assegurar a limpeza das 

florestas 

 Assegurar a aplicação da 

Carta de Condicionantes – 

Incêndios Florestais e das 

condicionantes previstas no 

Regulamento do PDMRB 

 Assegurar a implementação 

das medidas previstas no 

Plano Municipal de 

Emergência e Proteção Civil 

da Ribeira Brava, bem como 

as condicionantes previstas no 

PDMRB 

 N.º de incêndios florestais N.º  

 N.º de incêndios em áreas 

urbanas 
N.º  

 Variação da área florestal 

ocupada por pinheiro-bravo e 

eucalipto 

%  

 Variação da área agrícola 

abandonada 
%  
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 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Riscos Naturais e 

Tecnológicos 

(cont.) 

 Avaliar a evolução da 

intensidade energética por 

sector de consumo e por 

habitante 

 Assegurar uma boa gestão do 

sector energético ao nível da 

eficiência energética 

 Avaliação das emissões de 

GEE ao nível municipal, 

nomeadamente dióxido de 

carbono equivalente ao nível 

dos principais sectores 

poluentes 

 Assegurar o desenvolvimento 

de estratégias de redução das 

emissões de GEE  

 Assegurar a utilização de 

fontes de energia renováveis 

 Implementação de uma 

Estratégia de Promoção para 

as Energias Alternativas e 

Eficiência Energética 

 Consumo de energia elétrica 

por sector de consumo e por 

habitante 

N.º  

 N.º de programas 

desenvolvidos ao nível da 

eficiência energética 

N.º  

 N.º de certificações 

energéticas e da qualidade do 

ar nos edifícios existentes no 

concelho 

N.º  

 Emissões de CO2 por sector de 

atividade emissora 
ton  

 Emissões de CO2 por unidade 

de PIB 
ton  

 N.º de estratégias 

desenvolvidas para redução 

das emissões de GEE 

N.º  

 Percentagem de energia 

fornecida com origem em 

fontes de energia renováveis 

%  
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 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Potencialidades 

e Fragilidades 

Territoriais 

 Promover uma política 

integrada e coordenada de 

ordenamento, gestão e 

planeamento do território, 

que vise assegurar quer a sua 

proteção, valorização e 

qualificação ambiental e 

paisagística, quer o seu 

desenvolvimento económico e 

equidade social 

 Assegurar a compatibilização 

com os planos de 

ordenamento do território 

hierarquicamente superiores 

 Assegurar a compatibilização 

com o ordenamento e as 

opções de gestão do Parque 

Natural da Madeira e os sítios 

integrados na Rede Natura 

 Aferir a compatibilização com 

os planos de ordenamento do 

território hierarquicamente 

superiores 

 Área afeta à Reserva 

Ecológica Nacional 
ha  

 Área afeta à Reserva Agrícola 

Nacional 
ha  

 Variação da área municipal 

afeta ao Parque Natural da 

Madeira 

%  

 Variação da área municipal 

afeta aos sítios da Rede 

Natura 2000 

%  

 Área ocupada por Laurissilva ha  

 Área afeta à Estrutura 

Ecológica Municipal 
ha  

 Área municipal afeta ao 

Parque Natural da Madeira e 

às suas diferentes categorias 

ha  

 Assegurar a conservação dos 

ecossistemas e do património 

natural  

 Assegurar os corredores 

ecológicos 

 Efetivar medidas de gestão 

florestal 

 Aferir o estado de 

conservação dos ecossistemas 

e do património naturas 

 Área municipal afeta à Rede 

Natura 2000 
ha  

 N.º de ações municipais 

enquadráveis nos planos de 

ordenamento e gestão da 

Rede Natura 2000 presente 

no concelho 

N.º  



DECLARAÇÃO AMBIENTAL 

DA REVISÃO DO PDM DA RIBEIRA BRAVA 

 

 

-30- 

 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Potencialidades 

e Fragilidades 

Territoriais 

(cont.) 

 Preservação e valorização do 

património natural 

 Reforço da identidade do 

território 

 Proteger o caráter e a 

diversidade da paisagem 

 Promover a agricultura 

sustentável 

 

 N.º de sítios classificados ou 

em vias de classificação 
N.º  

 N.º de unidades de paisagem 

com excecional valor 

paisagística 

N.º  

 N.º de unidades de paisagem 

com excecional valor 

paisagístico perturbadas 

N.º  

 Área agrícola reconvertida ha  

 Dinâmica de urbanização e 

edificação 

 Dispersão urbana e uso do 

solo 

 Assimetrias territoriais e 

sociais 

 Monitorizar as dinâmicas 

territoriais e a 

descaraterização do espaço 

 Área afeta a solo urbano ha  

 Variação da densidade 

populacional no solo urbano 
%  

 N.º de licenças emitidas para 

nova construção 
N.º  

 Localização das áreas 

industriais em locais 

adequados 

 Assegurar que as áreas 

industriais se encontram em 

locais adequados 

 N.º de espaços empresariais/ 

industriais 
N.º  

 N.º de espaços industriais 

adjacentes a espaços 

residenciais 

N.º  

Qualidade 

Ambiental 

 Proteção dos recursos hídricos 

subterrâneos 

 Proteção dos leitos dos cursos 

de água e respetivas margens 

 Avaliar a qualidade da água 

superficial e subterrânea 

 Qualidade da água superficial 

e subterrânea 

As unidades 

dos 

parâmetros 

a 

monitorizar 
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 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Qualidade 

Ambiental 

(cont.) 

 Identificar os locais onde os 

recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos têm maiores 

pressões 

 Assegurar a proteção dos 

leitos dos cursos de água e 

respetivas margens 

 N.º de situações detetadas 

em que o leito dos cursos de 

água se encontra obstruído 

N.º  

 N.º de fontes fixas de 

poluição existentes na 

envolvente de cursos de água 

N.º  

 Monitorizar a qualidade da 

água de abastecimento  

 Número de incumprimentos 

existentes ao nível da 

qualidade da água de 

abastecimento em relação à 

legislação em vigor 

N.º  

 Garantir a fiabilização e 

modernização dos sistemas 

públicos de abastecimento de 

água e a efetiva cobertura e a 

qualidade dos sistemas de 

recolha e tratamento de 

águas residuais 

 Avaliar a percentagem de 

população servida por sistema 

de abastecimento de água no 

concelho 

 Percentagem de população 

servida por sistema de 

abastecimento de água no 

concelho 

%  

 Avaliar a percentagem de 

população servida por sistema 

de recolha e tratamento de 

águas residuais no concelho 

 Percentagem de população 

servida por sistema de 

recolha e tratamento de 

águas residuais no concelho 

%  

 Avaliar a quantidade de água 

tratada em ETAR que é 

reutilizada 

 Quantidade de água tratada 

em ETAR que é reutilizada 
m3  



DECLARAÇÃO AMBIENTAL 

DA REVISÃO DO PDM DA RIBEIRA BRAVA 

 

 

-32- 

 Objetivo de 
Sustentabilidade 

Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 
Evolução 
esperada 

Qualidade 

Ambiental 

(cont.) 

 Promover o uso eficiente da 

água 

 Avaliar a quantidade de água 

consumida por habitante 

 Quantidade de água 

consumida por habitante no 

concelho 

N.º  

 Avaliar a percentagem de 

perdas na rede de 

abastecimento de água 

 Percentagem de perdas na 

rede de abastecimento de 

água 

%  

 Promover uma gestão 

integrada e sustentável dos 

resíduos 

 Avaliar a percentagem de 

população servida por um 

sistema de recolha seletiva de 

RSU no concelho 

 Percentagem de população 

servida por um sistema de 

recolha seletiva de RSU no 

concelho 

%  

 Avaliar a quantidade de RSU, 

plástico, papel e vidro 

produzidos por habitante no 

concelho 

 Quantidade de RSU, plástico, 

papel e vidro produzidos por 

habitante no concelho 

ton  

 Garantir uma boa qualidade 

do ar 

 Avaliar o cumprimento da 

legislação em vigor referente 

à qualidade do ar 

 Índice de qualidade do ar %  

 N.º de dias em que se 

verificam excedências às 

normas da qualidade do ar 

N.º  

 Redução do ruído ambiente 

 Avaliar o cumprimento do 

Regulamento Geral do Ruído 

 Avaliar o ruído ambiente nos 

locais onde existem e possam 

existir incompatibilidades 

 Percentagem de população 

exposta a níveis sonoros 

superiores aos permitidos na 

legislação 

%  
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 Muito negativa 

 Negativa 

 Sem alterações significativas 

 Positiva 

 Muito Positiva 
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Ribeira Brava, … de Julho de 2014 

 

 

 

O Presidente da Câmara 

 

 

 

 

 

Ricardo António Nascimento 
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ANEXO I – PARECERES EMITIDOS PELAS ENTIDADES CONSULTADAS NO ÂMBITO DO RELATÓRIO 

AMBIENTAL 
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